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“DECLARAÇÃO DE GUAYAQUIL”,
ADOTADA EM 11 DE MARÇO DE 2013 NO ÂMBITO DA CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES NA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NA CIDADE DE GUAYAQUIL, NA SUPRACITADA DATA 
(Nota da Missão Permanente do Equador junto à OEA)
REPÚBLICA DO EQUADOR

MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Ministério das Relações Exteriores,

Comércio e Integração
Nota Nº 4-2-71/2013

A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e vem por meio desta encaminhar para o seu conhecimento a “Declaração de Guayaquil”, adotada em 11 de março de 2013, no âmbito da Conferência dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, realizada na cidade de Guayaquil, na supracitada data.

Além disso, a Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos agradece antecipadamente à Secretaria-Geral da OEA o envio da “Declaração de Guayaquil” aos Estados membros da OEA.

A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da OEA os protestos da sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 12 de março de 2013

À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Anexo
CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES NA 
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
DECLARAÇÃO DE GUAYAQUIL

Guayaquil, 11 de março de 2013

Recordando:


Que, em 5 de junho de 2012, a Assembleia Geral da OEA, no seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em Cochabamba, Bolívia, adotou a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), mediante a qual acolheu o relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e encarregou “o Conselho Permanente de, com base no Relatório, formular propostas para sua aplicação em diálogo com toadas as partes envolvidas”, o mais tardar no primeiro trimestre de 2013; e

Que, em 29 de novembro de 2012, os Estados Partes na Convenção sobre Direitos Humanos, que são membros da UNASUL, tomaram a iniciativa de convocar uma Conferência de todos os Estados Partes, a fim de alcançar, por meio de um diálogo construtivo, as mudanças necessárias ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

Considerando:


Que a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e das declarações de aceitação da jurisdição da Corte, e a adesão a elas, são manifestações incontroversas do compromisso dos Estados com os ideais e princípios que inspiram e sustentam a integridade do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

Que os Estados Partes devem assumir sua responsabilidade com relação ao Sistema Interamericano e adaptá-lo às exigências que decorram de sua evolução, buscando formas mais equitativas e transparentes de gestão;

Reconhecendo:


Que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos desempenhou um papel importante nos processos de democratização da região e na adequada reparação às vítimas dos regimes ditatoriais, e que continua a desempenhar um papel importante na consolidação do Estado de Direito; 


Que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos precisa evoluir, em consonância com a nova realidade democrática, política, social e institucional da região, e que, nesse sentido, é responsabilidade dos Estados orientar seus mecanismos para esse fim; e

Que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos envidou grandes esforços para implementar as recomendações da Assembleia Geral para o fortalecimento do Sistema,
Os Estados Partes no Pacto de San José:

Declaram:

1.
Insistir na importância do equilíbrio entre os direitos e as obrigações dos Estados membros da OEA. Nesse sentido, acordam promover medidas positivas a fim de alcançar a adesão de todos os Estados membros da OEA ao Pacto de San José. Para esse fim, acordaram designar uma delegação de chanceleres dos Estados Partes para realizar gestões diretas junto aos Estados que não são Partes na CADH. Nesse âmbito, propiciaremos a eleição de membros da Comissão dentre os nacionais dos países que tenham ratificado a Convenção.

2.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de fortalecer os esforços de promoção dos direitos humanos mediante o apoio aos sistema nacionais.
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3.
Convocar todos os nossos países como Estados Partes a assumir plenamente o financiamento do Sistema, por meio do Fundo Ordinário da OEA e das contribuições voluntárias dos Estados membros da Organização. Além disso, devem ser consideradas contribuições voluntárias não condicionadas e não direcionadas.

4.
Em função do princípio da indivisibilidade dos direitos humanos, propor que todas as relatorias sejam consideradas especiais e garantir o financiamento para o pleno cumprimento do propósito de cada uma delas.

5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente uma análise detalhada dos custos operacionais dos órgãos do SIDH.

6.
Considerar a conveniência de que a sede da Comissão Interamericana de Direitos Humanos esteja localizada em um dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

7.
Dar continuidade à convocação dessa Conferência de Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos como um fórum de diálogo permanente nesse âmbito.

8.
Encarregar o Equador da coordenação necessária à realização da próxima Conferência de Estados Partes e do estabelecimento da delegação de chanceleres para os propósitos mencionados no parágrafo dispositivo 1º.
*A posição do Paraguai sobre os temas específicos será manifestada na Assembleia Geral Extraordinária da OEA, a ser realizada em 22 de março de 2013.
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